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%-ARIA 

ACTA N o  8/88 

Fecha: 26 de a b r i l  de 1988. 

CUENTA d e l  s e c r e t a r i o  de J ~ e q i s l a c i ó n  

1. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que modifica l e y  
18.302, sobre  seguridad nuclear .  

- 1 Comisión, s i n p l e  urgencia  y  con publ ic idad .  

2 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  modi f i ca to r io  de 
a r t l c u l o  lo de l e y  18.591 y  que o to rga  benef i c io  t r i b u -  
t a r i o  que i n d i c a .  

- 1 Comisión, simple urgencia  y  con d i f u s i ó n .  

3. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que i n t e r p r e t a  a r  
t l c u l o s  3O, 1 0  y  11 de l e y  18.675, modifica o t r a s  normas 
d e l  mismo cuerpo l e g a l  y  a r t i c u l o  5O de l e y  18.695. 

- 1 Comisión, t r á m i t e  o r d i n a r i o  y  con d i f u s i ó n .  

4 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  sobre c reac ión ,  
i n t e g r a c i ó n  y a u t o r i z a c i ó n  de univers idades  que i n d i c a .  

- 11 Comisi6n, s i n  urgencia  y  con d i f u s i ó n .  

5. O f i c i o  d e l  Ejecut ivo:  formula ind icac ión  a  proyecto de 
l e y  que in t roduce  modificaciones a  l e g i s l a c i ó n  bancar ia .  

- Se toma nota por e s t a r  ya i n c l u i d a  en informe de l a  Co - 
misión. 

6 .  Of ic io  de Pres iden te  de 1 Comisión: r e spec to  de proyecto 
de Código Aeronáutico,  e n  Tabla de e s t a  ses ión ,  s o l i c i t a  
su  r e t i r o  de Tabla y  devolver lo  a  Comisión Conjunta para  
r e e s t u d i a r  observaciones formuladas e n  su o f i c i o  por un 
lapso  de quince d l a s .  

- Se accede. 

7. Of ic io  de Pres iden te  de 111 Comisión: p ide  suspender t r a  
mitación de proyecto que e s t a b l e c e  normas respec to  de sx 
tuac iones  der ivadas  d e l  proceso de reforma a g r a r i a  y  am- 
p l i a r  en 30 d l a s  h d b i l e s  plazo de l a  Comisión, en espera  
de  antecedentes  s o l i c i t a d o s .  

- Se accede. 

8 .  Of ic io  de Pres iden te  de 111 Conisión: s o l i c i t a  ampl ia ren  
30 d l a s  h á b i l e s  plazo de  l a  Comisión para  informar proyec - 
t o  que e s t a b l e c e  exenciones de impuesto que seña la  y  f a -  
c u l t a  a  I n s t i t u t o  de Desa r ro l lo  Agropecuario para  repro-  
gramar y  condonar c r é d i t o s  que i n d i c a .  
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- Se acuerda suspender l a  t r a m i t a c i 6 n  d e l  proyecto y ,  una 
vez r e c i b i d o s  l o s  an teceden tes  s o l i c i t a d o s ,  d a r  3 0  d l a s  
de p l azo  a l a  Comisión pa ra  evacuar  s u  informe f i n a l .  

9 .  O f i c i o  de Tr ibunal  Cons t i tuc iona l :  s e n t e n c i a  r e c a l d a  en  
proyecto de l e y  que modif ica  l e y  o rgán ica  c o n s t i t u c i o n a l  
de municipal idades .  

- Se toma conocimiento.  

CUZNTA d e l  S e c r e t a r i o  de l a  J u n t a  

1. O f i c i o  de P r e s i d e n t e  de  11 Comisi6n: comunica que se au- 
s e n t a r á  d e l  p a l s  e n  f echas  que i n d i c a  y quien  l o  subroga - 
r á .  

- Se toma no ta .  

2 .  O f i c i o  de J e f e  d e  Gabinete de l a  Armada: informa que S r .  
Almirante Merino se a u s e n t a r á  de l a  c a p i t a l  en f echas  que 
s e ñ a l a  y quien l o  subrogará .  

- Se toma no ta .  

3 .  O f i c i o  de J e f e  de Gabinete de l a  Armada: comunica que S r .  
Almirante Merino no a s i s t i r á  a l a  p r e s e n t e  s e s i ó n  y quien 
l o  r e p r e s e n t a r á .  

- Se toma no ta .  

TABLA 

1. Proyecto de l e y  que modif ica  Código de Procedimiento C i -  
v i l ,  C6digo Orgánico d e  Tr ibuna les  y C6digo de Procedi  - 
miento Penal ,  con e l  f i n  de a g i l i z a r  t r a m i t a c i 6 n  de  pro- 
cesos  j u d i c i a l e s ,  y proyecto de l e y  que in t roduce  modif i  
cac iones  a Código Orgánico de Tr ibuna les  y a d e c r e t o  ley 
2.876, de ,1979. 

--Se aprueban con modi f icac iones .  

2 .  Proyecto de l e y  que aprueba Código Aeronáutico.  

--Por acuerdo adoptado duran te  l a  Cuenta, se r e t i r a  de 
Tabla .  
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SErnARIA 

A C T A  N o  8 / 8 8  

--En Santiago de  Ch i l e ,  a  v e i n t i s é i s  d i a s  d e l  

mes de  a b r i l  de  m i l  novecientos ochenta y ocho, s iendo l a s  

1 6 . 2 5  horas ,  s e  redne en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H. Jun ta  de 

Gobierno in teg rada  por sus  miembros t i t u l a r e s ,  señores:  Ge - 
n e r a l  d e l  A i r e  Fernando Matthei Aubel, Comandante en J e f e  

de l a  Fuerza Aérea, quien l a  p res ide ;  General Direc tor  Ro- 

d o l f o  Stange Oelckers ,  General Direc tor  de Carabineros;  Te - 
n i e n t e  General Humberto Gordon Rubio, y por e l  subrogante 

d e l  señor  Comandante en J e f e  de  l a  Armada, Vicealmirante 

d o n ' ~ e r n d n  Rivera Calderón. Actda como S e c r e t a r i o  de l a J u n  - 
t a  e l  t i t u l a r ,  Coronel de  E j é r c i t o  señor  Walter MardonesRo - 
dr iguez  . 

--Asisten, además, l o s  señores:  Hugo Rosende Su- 

b i a b r e ,  Minis t ro  de  J u s t i c i a ;  Br igadier  General J u l i o  Anüra - 
de Armijo, J e f e  d e l  Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  Contraalmirante  

Juan Carlos  Toledo de  l a  Maza, J e f e  de Gabinete de l a  Arma - 
da; General Rigoberto González Muñoz, J e f e  d e l  Gabinete de 

Carabineros;  Contraalmirante  Germán Toledo Lazcano, i n t e  - 
g r a n t e  de l a  Primera Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  General de Avia - 
c ión  (J)  Enrique Montero Marx, i n t e g r a n t e  de l a  Segunda Co - 
misión L e g i s l a t i v a ;  Coronel de E j é r c i t o  Juan Matus Tar icco ,  

i n t e g r a n t e  de l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capitán deNa - 
vio ( J T )  Mario Duvauchelle Rodriguez, S e c r e t a r i o  de Legis- 

l a c i 6 n ;  Capitán de Navlo Rodolfo Camacho Ol ivares  y Capi - 
t á n  de Navlo ( J T )  Jorge Beytia  Valenzuela, i n t e g r a n t e s  de 

l a  Primera Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Coronel de  Aviación (J)  

Hernán Chávez Sotomayor., Asesor J u r I d i c o  d e l  señor General 

Matthei;  Tte.  Coronel de Carabineros (J) Harry Grünewaldt 

Sanhueza, .  Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  General Stange; Mayor 

de E j é r c i t o  (J) P a t r i c i o  Baeza Ossandbn, i n t e g r a n t e  de l a  

Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capitán de Corbeta ( J T )  J u l i o  

Lavin Valdés, i n t e g r a n t e  de l a  Primera Comisi6n L e g i s l a t i -  

va; P a t r i c i o  B a l t r a  Sandoval, Jorge S i l v a  Rojas,  Humberto 
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B o l d r i n i  Dfaz, Asesor J u r l d i c o ,  J e f e  de  Relac iones  P t íb l icas  

y Redactor d e  Ses iones ,  r e spec t ivamen te ,  de  l a  S e c r e t a r l a  

de  l a  H. J u n t a  de  Gobierno, y J o s é  Berna les  P e r e i r a ,  i n t e  - 
g r a n t e  de  l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- Se a b r e  l a  s e s i ó n .  

Ofrezco l a  p a l a b r a .  

CUENTA 

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con s u  v e n i a ,  

m i  General .  

Excma. J u n t a ,  en  l a  Cuenta f i g u r a n  en pr imer  l u g a r  

c u a t r o  Mensajes. E l  pr imero d e  e l l o s  d i c e  r e l a c i ó n  con una 

modi f icac ión  a l a  Ley s o b r e  Seguridad Nuclear ,  l a  N o  18 .302 .  

S i  se examina e l  a r t i c u l o  67 de  este cuerpo l e g a l ,  

puede a d v e r t i r s e  que a l a  Comisión Chi lena  de Energla  Nuclear 

l e  corresponde e l  pape l  normativo r e l a t i v o  a l a  e n e r g i a  nu - 
c l e a r ;  y a l o s  S e r v i c i o s  d e  Sa lud ,  s u  c o n t r o l .  

Ahora, ¿ c u á l  es l a  modi f icac ión  que s e  propone? Se 

s u g i e r e  que e l  c o n t r o l  que t i e n e n  l o s  S e r v i c i o s  de  S a l u d , t r a  - 
t6ndose de  i n s t a l a c i o n e s  r a d i a c t i v a s  de  Pr imera  Categor la ,pa  - 
se de  e s t o s  S e r v i c i o s  a l a  Comisión Chi lena  de  EnerglaNuclear. 

Es to  fundado,  d i c e  el Pensaje, en las trágicas experiencias o c u r r i -  

do en Chernobyl y en a lgunas  c iudades  de  B r a s i l .  

Por  l a  n a t u r a l e z a  d e l  a s u n t o ,  e l  E j e c u t i v o  p i d e  una 

t r a m i t a c i 6 n  d e  extrema u rgenc ia .  

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- ¿Qué opinan r e s p e c t o  de  

l a  u rgenc ia?  

E l  s eño r  VICEALMIRANTE RIVERA.- En este c a s o ,  
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l o s  a sesores  me expresan que extrema urgencia  t a l  vez e s  

demasiado. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- A l o  mejor e s  demasia - 
do. También estimo que d e b e r l a  s e r  simple urgencia .  

Primera Comisión, simple urgencia ,  con publ ic idad .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo 

proyecto d i c e  r e l a c i ó n  con l a  l e y  No 18.591, que s e  d i c t 6  e l  

año antepasado y s e  modificó en 1987. Con e s t a  enmienda que 

s e  l e  h i z o ,  l a  l e y  en d e f i n i t i v a  quedó en t a l  forma que 

l o s  b ienes  r a l c e s  en l o s  c u a l e s  s e  hubieran hecho mejoras o 

s e  hubieran hecho cambios de  d e s t i n o ,  deblan t e n e r  un nuevo 

avaltío. E s t e  t e n l a  t r e s  r e g l a s  c e n t r a l e s .  

Primero, e ran  dec la rac iones  de  c a r d c t e r  voluntario, 

e s  d e c i r ,  e ran  dec la rac iones  o b l i g a t o r i a s ,  pero personales  

de l o s  in te resados  y ,  a l  e f e c t o ,  todo e l  mundo cumplió con 

l a  obl igac i6n .  

En segundo término,  s e  p r e s c r i b l a n  normas r e l a t i -  

vas a l a  r e so luc ión  y l a  r a t i f i c a c i ó n  d e l  nuevo avaltío. En 

t e r c e r  l u g a r ,  l o s  preceptos  a t i n e n t e s  a su  enrolamiento,  o 

s e a ,  e l  nuevo r o l  que tendrgn.  Y ,  por t í l t imo, e l  pago. 

A s í  f u e  comoten l o  que s e  r e f i e r e  a normas de  l a  

dec la rac i6n  de  l a  r e so luc ión ,  s e  f i j ó  marzo de  e s t e  año; d e l  

nuevo enrolamiento,  a b r i l  de 1988, y pago, mayo de e s t e  año. 

Ahora., ¿qué o c u r r i ó ?  Señala e l  Ejecut ivo  que en las  

dec larac iones .  se han de tec tado 120.000 nuevos e r r o r e s ,  por  ha - 
ber  s i d o  hechas s i n  a s i s t e n c i a  determinada. 

Pero,  con respec to  a l  r e s u l t a d o ,  he preguntado hoy 

d l a  en l a  mañana -porque e s t o  t i e n e  c a l i f i c a c i 6 n  de simple 

urgencia-has ta  qué punto e r a  l a  d e f i c i e n c i a .  Los e r r o r e s  pue - 
den s i g n i f i c a r  una ap l i cac ión  de un 4 0 0 %  de e r r o r ,  l o  que ge- 

nera  un problema p o l l t i c o  obvio,  pues aparecerdn pagando va lo  - 
r e s  que no deben pagarse por e r r o r e s  de e l l o s .  

Entonces, ¿qué s e  q u i e r e  con e s t e  proyecto? Se de - 
sea  pror rogar  l a s  fechas  de l a s  resoluc iones  que f i j a n  e l  nue - 
vo avaltío. Se q u i e r e  pror rogar  l a  fecha d e l  nuevo enrolamiento 
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y,  asimismo, pror rogar  l o s  plazos.  Todo e s t o ,  d i f e r i d o  h a s t a  

e l  próximo año, i n c l u s o ,  en un caso ,  según seña la  l a  i n i c i a -  

t i v a ,  h a s t a  e l  año 9 0 .  

Para e s t e  proyecto se pide.  simple urgencia .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- ¿Estbn de acuerdo con 

l a  simple urgencia? 

E l  señor  GENERAL STANGE.- S1. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- De acuerdo. 

E l  señor  VICEALMIRANTE RIVERA.- Sf.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1. -  Conforme. 

Primera Comisión, simple urgencia ,  con d i f u s i ó n .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N. -  E l  t e r c e r  pro - 
yecto d i c e  r e l a c i ó n  también con una modificación a  o t r a  l e y ,  

l a  N o  18 .675.  

Como recorda ra  1a.Excma. Junta  de Gobierno, e l  año 

pasado s e  d i c t ó  una l e y  des t inada  a  r e s o l v e r  e l  problema de 

l a s  remuneraciones d e l  Poder J u d i c i a l .  

Se t r a m i t ó  a  f i n  de  año, s a l i 6  y en e s t a  l e y ,  i n  - 
d i c a  e l  E jecu t ivo ,  s e  han adver t ido  algunos problemas de  ca- 

r á c t e r  i n t e r p r e t a t i v o  y o t r o s ,  de c a r á c t e r  l e g a l .  En r e l a  - 
c i6n  con é s t o s ,  s u r g e . l a  necesidad de l a  modif icación.  

En l o  a t i n e n t e  a l  c a r á c t e r  i n t e r p r e t a t i v o ,  s e  ha 

entendido de que l a s  au tor idades  s u p e r i o r e s  de Gobierno tam- 

b ién  iban  en e l  aumento, en c i r c u n s t a n c i a s  de  que no e r a  é s e  

e l  propós i to  de  l a  i n i c i a t i v a .  

En consecuencia,  se pide que s e  i n t e r p r e t e  l a  nor- 

ma d ic iendo que l a s  au tor idades  super io res  de Gobierno no 

t i e n e n  l o s  aumentos que s e  d i e r o n . a l  Poder J u d i c i a l .  

Igualmente, s e  ha i n t e r p r e t a d o  que l a s  au tor idades  

super io res  de Gobierno deber lan  r e c i b i r  dos as ignaciones  pro - 
f e s i o n a l e s .  En e l  proyecto s e  propone que s e  d e c l a r e  que so- 

l o  una de  e l l a s .  

También se ha entendido que l a  asignaci6n e s p e c i a l  

que s e  ordenó para  pagar l a  imponibi l idad r e s p e c t i v a  en l o  
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que se refiere a la asignación profesiona1,deblan recibir- 

la solo los que tienen derecho a asignaci6n profesional por 

el tltulo respectivo, olvidándose de que hay funcionarios 

que están recibiendo la asignación sin tener tltulo, ya que 
as1 ocurrió cuando se estableció la asignación. 

En el proyecto se quiere modificar y aclarar, di- 

ciendo que también éstos, los que no poseen tltulo, tienen 

derecho a la bonificación respectiva. 

Después hay algunas proposiciones puntuales, como 

un error en el grado 12 de la Escala Municipal. Otro objeto 

central, dirla, que ya es ajeno a la ley No 18.675, sobre 

rentas del Poder Judicial y que consiste en excluir del 11- 

mite del 7% de los respectivos presupuestos a los aportes 

que las municipalidades realicen con motivo de las activida - 
des de Educación y Salud que se les traspasen. 

Ese es el proyecto, es complejo y he tratado de 

simplificarlo en la medida que me ha sido posible. 

No trae calificación de urgencia. 

El señor GENERAL MATTHE1.- En ese caso, ordinario. 

Primera Comisión Legislativa, con difusión. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por Gltimo, 

hay un proyecto -boletln No 960-04-en que se proponen funda - 
mentalmente tres cosas. 

En la 8a. Región hay un Instituto Profesional de 

Chillán, que no tiene dependencia. En esta misma Región exis - 
te la Universidad de Blo-Blo, que está realizando las funcio - 
nes que establece su propio estatuto. 

Se propone que este instituto pase a integrarse a 

la universidad ya mencionada y ésta, se transforme en una 

nueva universidad con el mismo nombre de la anterior, pero 

con finalidades más amplias que incluyen, por ejemplo, las 

tareas que hoy dla realiza el Instituto Profesional de Chi - 
llán. 

Ese es el primer propósito de la iniciativa. 

El segundo objetivo. En Valdivia existe el Instituto 
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Profesional de Valdivia y también tiene su ubicación al12 

la Universidad Austral de Chile. Lo que se quiere es que 

este instituto se integre a la Universidad Austral de Chi- 

le, quedando ésta, no transformándose, como una universi - 
dad, pero agregsndose las funciones como sucesora y conti- 

nuadora legal del Instituto Profesional de Valdivia. 

La tercera finalidad de la iniciativa dice rela - 
ción con la situación en la V Región. Ahl existe la Univer - 
sidad Técnica Federico Santa Marla. Esta tiene una Facul - 
tad de Economla y Administración. 

¿Qué es lo que se solicita? Se pide que se auto- 

rice por ley que esta universidad segregue de su seno a la 

Facultad de Economla y Administración para que, de acuerdo 

la Universidad Técnica Federico Santa Marra con la Funda - 
ción Adolfo 1b&ñez, puedan unir la Facultad de Economla y 

Administración as1 segregada, con la Fundación, creandouna 

universidad derivada. 

En s~ntesis, en el proyecto se propone la crea - 
ción de dos nuevas universidades, transformando una y crean - 
do otra, y una fusión. 

Las demss normas del proyecto tienen por objeto 

arreglar los problemas de personal, financieros y presupues - 
tarios que surgen como consecuencia de estas fusiones e in - 
tegraciones. 

La iniciativa no trae urgencia. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Ordinario, Segunda Co- 

misión, con difusión. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En cuanto a 

los oficios, mi General, en primer lugar, en el proyecto de 

ley -boletln No 909-05-  que introduce modificaciones a la 

legislación bancaria, el Presidente de la RepGblica está 

formulando, por el oficio de que doy cuenta, una indica - 
ción destinada a agregar una norma que contenga una rebaja 

de la cuota que le corresponde aportar a cada institución 

fiscalizada, como financiamiento de la Superintendencia de 
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Bancos. 

Como e s t e  proyecto e s t b  en es tado de Tabla,  exami- 

né l a  indicac ión  en r e l a c i ó n  con e l  informe de l a  Comisión 

Conjunta, p r e s i d i d a  por l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Primera,  pa- 

r a  v e r  s i  d icha  indicac ión  e s t a b a  i n c l u i d a  y pude a d v e r t i r  

que s i  l o  e s t a b a .  

Es ta  i n i c i a t i v a  e s t á  en es t ado  de Tabla y ,  en con- 

secuencia ,  e s t b  para  s e r  v i s t a ;  de  t a l  manera que aqu l  s o l o  

cabe tomar n o t a ,  porque, como d igo ,  l l e g 6  l a  indicac ión  que 

ya e s t 6  i n c l u i d a  en e l  informe de  l a  Comisi6n Conjunta. 

E l  señor  GENERAL MATTHEI . - Bien. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.-  En seguida ,  

hay un o f i c i o  d e l  señor  P res iden te  de l a  Primera Comisión Le - 
g i s l a t i v a  r e spec to  d e l  proyecto de l e y  - b o l e t í n  No 677-07- 

Código Aeronbutico,  que f i g u r a  en l a  Tabla de hoy d l a .  

E l  señor  Almirante Merino, en o f i c i o  d i r i g i d o  a l  

señor  P res iden te  de  l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a ,  conjun- 

tamente con s e ñ a l a r  su  conformidad g e n e r a l ,  t a n t o  por l o s  r e  - 
s u l t a d o s  como por l o  encomiable d e l  t r a b a j o  r e a l i z a d o ,  por 

su  extens i6n  y profundidad, formula algunas observaciones que 

d icen  r e l a c i ó n  con aspectos  penales  d e l  proyecto,  responsabi- 

l i d a d  o b j e t i v a  en l o  que s e  r e f i e r e  a daños a l  t r anspor tador ,  

nac ional idad  de  l a s  aeronaves y s u p e r v i g i l a n c i a  de  l a  Direc - 
c i6n  General de Aeronbutica,  observaciones que no r e p e t i r é ,  

porque d i s t r i b u i  e l  o f i c i o  y estimo que s e r i a  hacer  perder  

tiempo a l a  H.  J u n t a ,  pues s e r i a  redondear i d e a s  que e s t á n  

muy b ien  p lanteadas  en e l  o f i c i o .  

Lo que s i  me i n t e r e s a  d e s t a c a r  e s  que a l  f i n a l  d e l  

o f i c i o  s e  p lantean  por e l  señor  P res iden te  de l a  Primera Co- 

misión L e g i s l a t i v a  una p e t i c i ó n  p r i n c i p a l  y una s u b s i d i a r i a .  

La primera e s  que e l  proyecto sea r e t i r a d o  de l a  Ta - 
b l a ,  vuelva a Comisión, s e  e s t u d i e n  l a s  observaciones p lan  - 
t eadas  en e s t e  o f i c i o  en un p lazo  de  quince d l a s .  

Luego, vuelva para  s e r  v i s t o  en Tabla. 

Y l a  s u b s i d i a r i a ,  que s e  adopte cua lqu ie r  o t r a  me- 

d ida  que es t ime l a  Jun ta  para  r e s o l v e r l o s  problemas que s e  

p lantean  en e l  o f i c i o .  
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E l  seño r  GENERAL MATTHE1.- Ofrezco l a  p a l a b r a .  

D e  hecho,  e s t o y  de  acuerdo.  

E l  s eño r  GENERAL STANGE. - D e  acuerdo.  

E l  s eño r  TENIENTE GENERAL GORDON. - Conforme. 

E l  s eño r  VICEALMIRANTE RIVERA.- D e  acuerdo.  

E l  s eño r  GEKERAL biATTHE1.- Quince  d i a s  más. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo 

o f i c i o  d e l  que debo d a r  c u e n t a  es uno d e l  s eño r  P r e s i d e n t e  

de  l a  Tercera Comisión L e g i s l a t i v a  y  se r e f i e r e  a l  p royec to  

conten ido  en  e l  b o l e t i n  No 806-01-A. 

Recordará l a  Excma. J u n t a  de  Gobierno que e l  18 de 

agos to  d e  1987 s e  l e g i s l ó  sobre esta m a t e r i a  y  quedó pendien- 

t e  e l  a r t l c u l o  l o ,  que contemplaba una condonaci6n. Con res - 

pec to  a  e s o  se d i j o  que h a b l a  que e s t u d i a r l o  mejor ,  p e d i r  

m á s  an t eceden te s  y  se mani fes t6 :  "Desgl6sese  e l  a r t i c u l o ,  

vuelva a  Comisión Conjunta ,p idanse  l o s  an t eceden te s  d e l  ca-  

s o  e informe l a  Comisión en s u  t iempo." .  

E s a  es l a  s i t u a c i ó n  y  s o b r e  l a  m a t e r i a  informa e l  

seño r  P r e s i d e n t e  de  l a  Te rce ra  Comisi6n. E s t e ,  p r imero ,  p i -  

d i ó  informaci6n a l  M i n i s t e r i o  de  A g r i c u l t u r a .  Luego, a l  de  

Hacienda y  l a s  r e s p u e s t a s  r e c i b i d a s  ev idenc ia ron  c a r e n c i a  

de  in formaciones  e x a c t a s ,  p o r  l o  que v o l v i 6  a  s o l i c i t a r s e  

in formaci6n ,  e s t a  v e z ,  a l  Tesorero  General  de  l a  RepGblica 

y a l  S u b s e c r e t a r i o  d e  A g r i c u l t u r a ,  l o s  c u a l e s  han seña lado  

a l a  Comisi6n que l a  información que n e c e s i t a  s o l o  podr ian  

p r o p o r c i o n a r l a  a  f i n e s  d e l  próximo mes d e  mayo. 

F r e n t e  a e s t o ,  s o l i c i t a  e l  s eño r  P r e s i d e n t e  d e  l a  

Comisi6n Conjunta que se suspenda l a  t r a m i t a c i ó n  d e l  proyec - 
t o ,  que se amplfe e l  p l azo  de  que d i spone  l a  Te rce ra  Comi - 
s i d n  pa ra  i n fo rmar lo  en t r e i n t a  d i a s  h á b i l e s  mbs, con tados  

desde  que l l e g u e  l a  información o f r e c i d a  por  e l  Subsecre ta -  

r i o  de  A g r i c u l t u r a  y  e l  Tesorero  General  de  l a  RepGblica. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- ¿Estamos de  acuerdo? 

T a l  vez seria convenien te  que s i  en mayo no se 

produce esta r e s p u e s t a ,  se a r c h i v a r a  e s t o .  
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El señor VICEALMIRANTE RIVERA.- As1 parece. 

El señor GENERAL STANGE.- Esto se produce, porque 

hay tal desorden entre los dos organismos, que no han dado 

ninguna aproximaci6n buena. Ni el Ministerio de Agricultura 

ni la Tesorerla General de la ~epública, porque ha ido pa - 
sando de un organismo a otro y, finalmente, el Tesorero Ge- 

neral no tiene información, ya que ahora dice que la puede 

dar a fines de mayo. 

El señor GENERAL MATTHE1.-Acaba de ocurrirme per- 

sonalmente en una parcela que se remató. Un año después apa - 
reció el hecho de que habfa una deuda de ... 

El señor ASESOR DE LA FACH.- De INDAP. 

El señor GENERAL MATTHE1.- ... INDAP y era una deu 
da grande, a pesar de que este organismo habla contestado 

que no habla deudas pendientes. O sea, ya existla un docu- 

mento de INDAP que no habla deudas y después revisaron, lo 

que ocasionó un gran 1x0 posterior. 

En consecuencia, imaglnense el desorden que hay. 

El señor GENERAL STANGE.- A raíz de nuestra insis - 
tencia se está revisando y trabajando en esto. Por lo tanto, 

espero que en mayo estén las cosas más o menos claras. De lo 

contrario, habrla que pensar en archivar con el consiguiente 

perjuicio a la gente que el Subsecretario de Agricultura le 

anticip6 tiempo atr6s que vendrla una condonaci6n. 

En consecuencia, los pagos tampoco se están hacien - 
do y se está esperando esta condonaci6n. 

Por eso pido treinta dlas desde que se.reciba la 

información. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Entonces, deberla poner - 
se en tema esto para el 30 de mayo o poco después, para la 

sesión siguiente, en el sentido de saber si llegaron o no los 

antecedentes. 

El señor GENERAL STANGE.- Apenas los recibamos o a 

fines de mayo, en todo caso, infonnams si se recibieron o no. 

El señor GENERAL YATTHEI . - Bien. 
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E l  sekr SECRETARIO DE LEGISLACION. - Desde luego,  

t e n d r í a  l a  pr6rroga s o l i c i t a d a .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- sí .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- En todo caso ,  a f i n e s  

de  mayo informamos s i  s e  r e c i b i e r o n  o no. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay también 

un o f i c i o  d e l  señor  P res iden te  de l a  Tercera Comisión res- 

pecto de  un proyecto de l e y  - b o l e t l n  N o  916-01- que e s t a  - 
b lece  exenciones de  impuesto y f a c u l t a  a l  I n s t i t u t o  de D e -  

s a r r o l l o  Agropecuario para  reprogramar y condonar unos cré - 
d i t o s .  

Con respec to  a e s t o ,  d i c e  e l  señor  General Stan- 

ge que l a s  indicac iones  que efec tuaron l a s  Comisiones L e  - 
g i s l a t i v a s  a l  proyecto fueron enviadas a l  Ejecut ivo  para  

que l o s  Min i s t e r ios  r e s p e c t i v o s  l a s  a p r e ~ i a r a n ~ e v a l u a r a n  y 

formularan sus  observaciones o sus  descargos o sus  conside - 
r a c i o n e s ,  pero é s t o s  no han l l egado ,  pese a que l a  s o l i c i -  

tud  hecha en e s t a  mater ia  es d e l  1 2  de a b r i l  d e l  88 y e l  

plazo l e  s igue  corr iendo a l a  Comisión e s p e c í f i c a .  

Por eso p ide  una p ró r rogade  t r e i n t a  d í a s  de p la-  

zo para  que l a  Comisión evacue su informe con r e l a c i ó n  a 

l a  i n i c i a t i v a  de que doy cuenta .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Encuadrado den t ro  d e l  

plazo genera l .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Dentro d e l  

p lazo  genera l .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- ¿Hay acuerdo? 

E l  señor  GENERAL STANGE . - De acuerdo. 

~1 señor  TENIENTE GENERAL GORDON . - Conforme. 

E l  señor  VICEALMIRANTE RIVERA.- D e  acuerdo. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- M i  General ,  

¿no s e r l a  mejor suspender e l  plazo? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Estimo l o  mismo. O sea, 

como siempre l o  hemos hecho. 

Entonces, se. suspende e l  plazo h a s t a  que l leguen 
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l o s  an t eceden te s  y d e  a h l  s i g u e  co r r i endo .  

E l  s eño r  GENERAL STANGE.- Confiamos en l a  p a l a b r a  

de  que l l e g a r á  l a  información.  

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- E s  p a r t e  d e l  desorden 

que t i e n e n  e l l o s .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por Gl t imo,  

hay una g e s t i ó n  que l a  J u n t a  d e  Gobierno desconoce,  que l a  

r e a l i c é  y de  l a  c u a l  doy cuen ta .  

Recordar5 l a  Excma. J u n t a  d e  Gobierno que en se- 

s i ó n  muy r e c i e n t e  se aprobó por  l a  J u n t a  un proyec to  d e  l e y  

que t e n l a  por  o b j e t o  r e s o l v e r  observac iones  que h i z o  e l  T r i  - 
bunal  C o n s t i t u c i o n a l  en  l a  Ley Orgánica de  Municipal idades .  

E l  p royec to  se env ió  a l  T r ibuna l  C o n s t i t u c i o n a l ,  

hab la  c i e r t o  apremio en s u  pronunciamiento por  e l  T r i b u n a l ,  

porque l a  l e y  que se modif icó ya se pub l i có  y e n t r a b a  en v i  - 
genc ia  ahora ;  de t a l  manera que e s t a  l e y  d e b l a  e n t r a r  en v i  - 
genc ia  a n t e s  que l a  l e y  p r i m a r i a  que se modif icó.  

E l  T r i b u n a l  se r e u n i ó  e l  mar tes  pasado,  d i c t ó  s en  - 
t e n c i a  en e l  mismo d l a ,  es t imó que t o d a s  s u s  normas e r a n  

c o n s t i t u c i o n a l e s ,  abundó e n  cons ide rac iones  r e s p e c t o  de  l a  

p rocedenc ia  de  l a  l e y  d i c t a d a  y f r e n t e  a eso procedl a elevar 

los antecedentes a l  Presidente de l a  República pa ra  s u  promulgación 

y ,  l uego ,  l a  t r a m i t é  a n t e  l a  C o n t r a l o r l a  p a r a  p u b l i c a r l a .  

Hoy es l a  l e y  No 18.702, razón  por  l a  c u a l  doy 

cuen ta  de  esta g e s t i ó n  r e a l i z a d a  y ,  s o b r e  t o d o ,  de  l a  sen  - 
t e n c i a  d e l  T r i b u n a l ,  que acordó ampliamente po r  d a r l a  por  

buena. 

Terminada l a  Cuenta.  

E l  s e ñ o r  GENERAL MATTHE1.- ¿Tiene Cuenta e l  Sec re  - 
t a r i o  de  l a  J u n t a ?  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LA JUNTA.-  S l ,  m i  General .  

Con s u  permiso,  por  o f i c i o  de  f echa  2 2  d e  a b r i l  

d e  1988, e l  s eño r  Comandante en J e f e  de  l a  Fuerza Aérea y 

Miembro de  l a  H.  J u n t a  de  Gobierno, General  don Fernando 

Mat the i  Aubel, comunica que deberSi a u s e n t a r s e  d e l  p a l s  desde 
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e l  29 de a b r i l  a l  8 de mayo de 1988, ambas fechas  inc lu -  

s i v e ,  y que durante  e s e  perlodo s e r 2  subrogado, t a n t o  en 

sus  funciones l e g i s l a t i v a s  como en l a  Comandancia en J e  - 

f e ,  por e l  señor  General de Aviación don Ramón Vega H i  - 
dalgo.  

Por o f i c i o  de  fecha 26 de  a b r i l  de 1988, e l  s e  - 
ñor J e f e  de Gabinete de  l a  Armada comunica que e l  señor  

Comandante en J e f e  de l a  Armada y Miembro de l a  H .  Jun ta  

de Gobierno, Almirante don José  Tor ib io  Merino Cas t ro ,  

se ausen ta rá  de  l a  c a p i t a l  e n t r e  e l  13 y e l  1 9  de mayo 

de  1988, ambas fechas  i n c l u s i v e ,  en v i r t u d  de compromi - 
sos  de  c a r á c t e r  i n s t i t u c i o n a l  y que durante  dicho lapso  

y para  e l  t r a t amien to  de ma te r i a s  l e g i s l a t i v a s  s e r á  r e -  

presentado por e l  señor  J e f e  d e l  Estado Mayor General de  

l a  Armada, Vicealmirante  don Hernán Rivera Calderón. 

Por o f i c i o  de fecha 26 de  a b r i l  de 1988, e l  s e  - 

ñor J e f e  de  Gabinete d e . l a  Armada comunica que por razo- 

nes de  fue rza  mayor e l  señor  Comandante en J e f e  de  l a  A r  - 
mada y Miembro de  l a  H.  Jun ta  de  Gobierno, Almirante don 

José  Tor ib io  Merino Castro,no a s i s t i r á  a l a  ses ión  l e g i s  - 
l a t i v a  a e f e c t u a r s e  e l  26  de a b r i l  en cu r so ,  s iendo r e  - 
presentado por e l  señor  J e f e  d e l  Estado Mayor General de  

l a  Armada, Vicealmirante don Herndn Rivera Calderón. 

Terminada l a  Cuenta. 

TABLA 

1. PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA EL CODIGO DE PROCEDIMIENTO 

C I V I L ,  EL CODIGO ORGANICO DE TRIBUNALES Y EL CODIGO DE 

PROCEDIMIENTO PENAL, CON EL FIN DE AGILIZAR LA TRAMITACION 

DE PROCESOS JUDICIALES Y PROYECTO DE LEY QUE INTRODUCE MO- 

DIFICACIONES AL CODIGO ORGANICO DE TRIBUNALES Y AL DECRETO 

LEY N o  2.876, DE 1979 (Bole t ines  N o s .  866-07 y 903-07) 
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E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Tiene l a  pa labra  e l  

señor  José  Bernales .  

E l  señor  JOSE BERNALES, RELATOR.- Con mucho gus- 

t o ,  m i  General. 

La Comisi6n Conjunta, después de  haber e s tud ia -  

do e l  o f i c i o  N o  13.220, d e l  E jecu t ivo ,  y v i s t a s  las  obser-  

vaciones que e l  Ejecut ivo  p lan te6  sobre e l  proyecto que mo - 
dern iza  e l  Código de  Procedimiento C i v i l ,  e l  Código de Pro - 
cedimiento Penal y e l  Cddigo Orgánico de Tr ibunales ,  ha e s  - 
tado  plenamente de acuerdo con t a l e s  observaciones.  

La primera de  e l l a s  t i e n e  por o b j e t o  confirmar 

l a  i d e a  que ya s e  habla  t en ido  en l a  Comisi6nt que por un 

e r r o r  no s e  puso en e l  proyecto,  c o n s i s t e n t e  en que l a s c a r  - 
t a s  c e r t i f i c a d a s  y e l  tes t imonio  d e l  envio de d ichas  c a r  - 
t a s  c e r t i f i c a d a s  s o l o  procedia  r e spec to  de  l a s  n o t i f i c a c i o  - 
nes  e s p e c i a l e s  personales  d e l  a r t l c u l o  4 4  d e l  Código depro - 
cedimiento C i v i l  y en l a  n o t i f i c a c i ó n  por cédula ,  pero no 

procede con r e l a c i ó n  a l a s  n o t i f i c a c i o n e s  por e l  e s t ado  a 

que s e  r e f i e r e  e l  a r t l c u l o  50 d e l  C6digo de  Procedimiento 

C i v i l .  

Me exp l i co .  

Sucede que e l  p r i n c i p i o  fundamental d e l  proceso 

e s  l a  audiencia  a l a  p a r t e  c o n t r a r i a  y e s t o  s e  v e r i f i c a  

pr incipalmente mediante l a s  n o t i f i c a c i o n e s  personales ,  ya 

sea  l a  n o t i f i c a c i ó n  e f e c t i v a  en persona o l a  n o t i f i c a c i ó n  

f i c t a ,  que l a  reemplaza con una s e r i e  de  reglamentaciones 

de acuerdo con e l  a r t l c u l o  4 4 .  

La n o t i f i c a c i 6 n  por cédula que s e  a p l i c a  a l a  

r e so luc i6n  de  menor importancia que l a  primera en e l  ju i -  

c i o  o r d i n a r i o  y en l o s  demás j u i c i o s ,  también cumple con 

una s e r i e  de  formalidades.  



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

Por cons iguiente ,  se est imó que ambas n o t i f i c a c i o  - 
nes deblan s e r  acompañadas por una c a r t a  c e r t i f i c a d a ,  y  no 

s o l o  por é s t a ,  s i n o ,  también, por e l  r e c i b o  de Correos que 

a c r e d i t a r a  s u  envlo con e l  o b j e t o  de asegurar  afín más l a  s e  - 
r i edad  de l a  n o t i f i c a c i 6 n t  para  e v i t a r  p o s i b l e s  f a l s i f i c a  - 
ciones  por p a r t e  de l o s  func ionar ios  que in te rv ienen .  

Pero e s t o  no t e n l a  por qué hacerse  r e spec to  de l a  

n o t i f i c a c i ó n  por  e l  e s t ado ,  que se cumple fínicamente respec  - 
t o  de resoluc iones  de menor importancia que l a  sen tenc ia  d e  

f i n i t i v a  i n t e r l o c u t o r i a  y  una vez que ya l a s  p a r t e s  cono- 

cen plenamente e l  d e s a r r o l l o  d e l  proceso, debido, p r e c i s a  - 
mente, a las n o t i f i c a c i o n e s  por cédula y  personales  a  que 

m e  he r e f e r i d o .  O s e a ,  l a  n o t i f i c a c i ó n  por e l  e s t ado  p a r t e  

de l a  base de que ya hay audiencia  de l a  o t r a  p a r t e ,  y  de - 
pende d e l  abogado que e s t é  pendiente  d e l  j u i c i o .  Por e so ,  

en  cuanto a  é s t a  , no hay necesidad de mandar c a r t a  c e r t i f i  - 
cada. 

Ese e r r o r  e x i s t e n t e  en e l  proyecto s e  subsana me- 

d i a n t e  l a  supres ión  d e l  a v i s o  en e l  a r t l c u l o  50 d e l  C6dig0, 

r e l a t i v o ,  justamente,  a  l a s  n o t i f i c a c i o n e s  por e l  e s t ado .  

Asimismo, l o s  sue ldos  v i t a l e s , q u e  aparecen en d icha  norma 

a  t l t u l o  de sanción para  e l  funcionar io  que no cumpleen f o r  - 
ma c o r r e c t a  con e l  estampado de l a  n o t i f i c a c i 6 n  por e l  e s t a  - 
do, se cambian por unidades t r i b u t a r i a s .  

Además, y  é s t a  e s  qu izás  l a  p a r t e  m6s i n t e r e s a n t e  

de  l a s  observaciones d e l  E jecu t ivo ,  en e l  proyecto aprobado 

se disponlan  una s e r i e  de modif icaciones en  l o  a t i n e n t e  a l  

r ecurso  de queja  que f i g u r a  e n  l o s  a r t l c u l o s  6 6 ,  9 9  y  548 

d e l  Código Orgánico de  Tr ibunales .  

En s l n t e s i s ,  e n  t a l e s  normas se e s t i p u l 6  que, cuan - 
do habla  v a r i o s  r ecursos ,  todos  l o s  r ecursos  pendientes  de- 

b lan  acumularse en una misma causa,  ya fuesen de t i p o  j u r i s  - 
d i c c i o n a l  o  de t i p o  d i s c i p l i n a r i o  - e l  recurso  d i s c i p l i n a -  

r i o  e s ,  por na tu ra leza ,  e l  r ecurso  de queja-. 

Como un p a r é n t e s i s ,  debo hacer presente  que desde 

hace mucho tiempo, ya m6s de 30 6  40 años,  hay una tenden - 
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c i a  en l o s  Tr ibunales  de i r  revisando todas  l a s  r e so luc io -  

nes por l a  v l a  d e l  r ecurso  de queja ,  dejando a un lado  l o s  

r ecursos  propiamente j u r i s d i c c i o n a l e s ,  l o  que,  en rea l idad ,  

en c i e r t o  modo ha desvi r tuado e l  s i s tema creado por e l  l e -  

g i s l a d o r  en e l  Código de Procedimiento C i v i l ,  en e l  de Pro - 
cedimiento Penal y en l o s  demás Códigos. 

E l  r ecurso  de queja  e s  mucho más f á c i l  de f a l l a r  

s e ,  es más f á c i l  de conocerse.  En cambio, l o s  o t r o s  r ecug  

s o s ,  l o s  de casac ión ,  generalmente son reglamentados en re - 
cursos  e x t r a o r d i n a r i o s  que neces i t an  una s e r i e  de t r á m i t e s .  

Entonces, por l a  v l a  d e l  menor e s fue rzo ,  l o s  t r i  - 
bunales  han empleado e l  r ecurso  de queja ,  l o  que no es pro - 
p i o .  Pero,  además, hay que reconocer que a l  c e r c e n a r l a  f a  - 
c u l t a d  d e l  r ecurso  que t i e n e n  l o s  Tr ibunales  s u p e r i o r e s ,  

en e s p e c i a l  l a  Corte  Suprema, s e  e s t á  a tentando con t ra  una 

f a c u l t a d  que e s  propia  de d icha  Corte ,  que e s  l a  f a c u l t a d  

d i s c i p l i n a r i a .  

En consecuencia,  por e s o ,  debe t e n e r s e  un cuida- 

do extremo para  modif icar  todo e s t o .  

En e l  proyecto s e  habla  d i spues to  l a  acumulación 

de todos l o s  r e c u r s o s ,  ya s e a  d i s c i p l i n a r i o s  o j u r i s d i c c i o  - 
n a l e s .  En l o s  a r t l c u l o s  66, 9 9  y 548 d e l  Código que s e  m 2  

d i f i c a  s e  preceptuaba que deblan f a l l a r s e  primero l o s  r e  - 
cursos  j u r i s d i c c i o n a l e s  y ,  después,  e l  de que ja ,  p a r a e l  s o  - 
l o  e f e c t o  de  e s t a b l e c e r  l a  responsabi l idad  de l o s  jueces.  

Se consignaba l a  Gnica pr ior i ,dad  de pasar  l o s  an - 
t eceden tes  a l  pleno, ya que, s i  aqu l  habla  un recurso  d i s -  

c i p l i n a r i o  y s e  acogla l a  que ja ,  l o  n a t u r a l  e r a  que s e  i m -  

p u s i e r a  una sanción a l  juez o ,  por l o  menos, que se e s t u  - 
d i a r a  por e l  pleno. Pero,  más importante ,  s e  e s t a b l e c l a l a  

p roh ib ic ión  de modif icar  l o  d i s p o s i t i v o  e s e n c i a l  de l a  sen - 
t e n c i a  e j e c u t i v a  i n t e r l o c u t o r i a  por l a  v l a  d e l  r ecurso  de 

queja ,  s i  l a  l e y  contemplaba l o s  r ecursos  o r d i n a r i o s .  

Es to ,  práct icamente,  obl igaba a l a s  p a r t e s  a usa r  

de  l o s  r ecursos  o r d i n a r i o s  y no directamente a l a  que ja .  

En su  o f i c i o ,  e l  Ejecut ivo  s o s t i e n e ,  en m i  o p i  - 
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ni6n con j u s t i c i a ,  que e s t o  e s  propio de l a  modificación de 

l a  Ley Orgánica de  Tr ibunales ,  en  e s t e  momento en e s t u d i o  

por una comisión en e l  Ejecut ivo  y que, en consecuencia,  l o  

m á s  ordenado y l o  más apropiado s e r l a  e s p e r a r  l a  l l egada  de 

e s e  proyecto para  modif icar  l o s  r ecursos  de que ja .  

E l  E jecut ivo  reemplaza l o  d i spues to  en l o s .  a r t l c u  - 
l o s  6 6  y 9 9 ,  r e s p e c t o  de l a  acumulación ya a lud ida ,  y sos  - 
t i e n e  que debla  e s t a b l e c e r s e  s o l o  una d i spos ic ión  que orde- 

nara l a  acumulación de l o s  r ecursos  o r d i n a r i o s  o e x t r a o r d i -  

n a r i o s ,  pero dejando a p a r t e  e l  r ecurso  de que ja .  

Por l o  demás, hay un problema procesa l :  l o s  r ecur  - 
s o s  o r d i n a r i o s  y e x t r a o r d i n a r i o s  de t i p o  j u r i s d i c c i o n a l  s e  

ven de acuerdo con e l  s i s tema de l a  v i s t a  de  l a  causa,  que 
e s  b a s t a n t e  l a r g o  -se pone l a  causa en t a b l a ,  e tcé tera- ;  

en t a n t o  que e l  r ecurso  de que ja  s e  ve en  cuenta ,  de manera 

que acumular é s t e ,  que t i e n e  un procedimiento mucho m6s r á -  

pido, a l o s  r ecursos  o r d i n a r i o s  durante  l a  v i s t a  de l a  cau- 

s a  p roduc i r l a  un engorro que e s  necesar io  e s t u d i a r  b ien .  

P o r  e s o ,  se ha pensado que d icha  acumulación s o l o  

proceder la  r e s p e c t o  de l o s  r ecursos  j u r i s d i c c i o n a l e s ,  y é s a  

es, precisamente,  l a  modificación que menciona e l  Ejecut ivo  

y que, a j u i c i o  de l a  Comisi6n, deber l a  hacerse ,  con l a  ve- 

n i a  de l a  H .  J u n t a .  

Eso e s  todo.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Ofrezco l a  pa labra .  

Se aprobar lan  l o s  proyectos .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La c a r á t u l a  

e s t á  firmada. Es tá  e l  t e x t o  nuevo que t i e n e  una o dos modi - 
f i c a c i o n e s  formales .  

Por l o  t a n t o ,  es t imo innecesa r io  recabar  o t r a  vez 

l a s  f i rmas ,  toda vez que puedo usa r  l a  c a r s t u l a  ya firmada 

y reemplazar e l  t e x t o  por e l  que s e  acaba de aprobar .  

E l  señor  GENERAL PiATTHEI . - Bien. 

--Se aprueban ambos proyectos con modif icaciones.  
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2.- PROYECTO DE LEY QUE APRUEBA CODIGO AERONAUTICO (BOLE- 

TIN 6 7 7 - 0 7 ) .  

- -Conforme a l o  acordado duran te  l a  C u e n t a ,  e l  pro - 
yecto se r e t i r a  de T a b l a .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- O f r e z c o  l a  palabra. 

S e  l evan ta  l a  sesi6n. 

--Se levanta l a  s e s i ó n  a l as  1 6 . 5 5  horas. 

", .\a %7-- 
FERNANDO MATTHEI AUBEL 

G e n e r a l  d e l  A i r e  1 I 

C o m a n d a n t e  en  Jefe de l a  F u e r z a  A é r e a  
P r e s i d e n t e  de l a  11 C o m i s i d n  L e g i s l a t i v a  

NES RODRIGUEZ 

J u n t a  de Gob i e r n o  


